
PARECER Nº                           DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0542/2010 – RGL 03791/2010

                                  De autoria do   Deputado  Roberto Felicio o projeto em epígrafe  visa incluir na grade curricular da rede oficial de ensino noções acerca da segurança do trabalho.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes   as  83ª a  87ª   Sessões Ordinárias (de 24/06/2010  a 02/08/2010), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente,   destaco  que  a propositura  foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação,  que apreciou  as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, apresentando   parecer  favorável.
                     Em seguida,  referido projeto foi  analisado pela Comissão de  Educação e Cultura,   recebendo  também  parecer  favorável a sua aprovação.

                                   Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar o exame da matéria quanto ao aspecto financeiro-orçamentário  fundamentado no que dispõe o  artigo 31 § 2º  do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
                                    Na condição de relator designado, verifiquei que a proposta  não apresenta  óbices à aprovação.  Conforme o artigo 4º , existe a previsão que o executivo poderá firmar convênios com órgãos públicos e privados para sua consecução, enquanto que o artigo 5º desta propositura estabelece que as despesas para execução dessa Lei, correrão por conta de despesas orçamentárias próprias; e ainda, vale ressaltar  que a Lei nº  14.676 de 26/12/2011 que institui o Plano Plurianual – PPA  para o quadriênio  2012 -2015, bem como a Lei nº  15.646 de 2/12/2014 (Lei Orçamentária) prevê os seguintes programas e respectivas ações correlatos ao Projeto que ora se cuida: Educação Integral , formação ampla e articulada e implementação de currículo adequado a cada etapa do ensino.
           Desta forma,  naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei  n° 542/2010.


           È o nosso parecer.

Sala das Comissões,  29 de Junho  de 2015.

Deputado LÉO OLIVEIRA
     Relator
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